
         
O   CONGRESSO NACIONAL 
        Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

 
    Segunda Sessão Legislativa  Extraordinária 

    Qüinquagésima Primeira Legislatura 
 

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
 COMISSÃO MISTA DE PLANOS,  

ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO,  
REALIZADA NOS DIAS 23, 24, 30 e 31 de MAIO  

e 1º de JUNHO de 2000. 
 

Aos vinte e três dias do mês de maio do ano dois mil, reuniu-se 

extraordinariamente a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 

e Fiscalização, no plenário 02, do Anexo II  da Câmara dos Deputados, 

para apreciação do Relatório Final apresentado ao Projeto de Lei do 

Plano Plurianual para o período de 2000 a 2003. Foi registrado o 

comparecimento dos membros: - Deputados titulares: Aírton Dipp, 

Alberto Goldman, Almir Sá, Anivaldo Vale, Antônio Carlos Konder Reis, 

Armando Abílio, Átila Lins, Ben-hur Ferreira, Carlito Merss, César 

Bandeira, Cleonâncio Fonseca, Damião Feliciano, Djalma Paes, Eujácio 

Simões, Eunício Oliveira, Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, 

Fernando Gonçalves, Fernando Marroni, Giovanni Queiroz, Gonzaga 

Patriota, Iberê Ferreira, Jaime Martins, João Caldas, João Coser, João 

Fassarella, João Leão, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Lourenço, 

José Priante, Jovair Arantes, Lael Varella, Laura Carneiro, Márcio 

Reinaldo Moreira, Nárcio Rodrigues, Nelson Meurer, Neuton Lima, 

Nilson Mourão, Osvaldo Coêlho, Osvaldo Reis, Paes Landim, Paulo 

Braga, Paulo Feijó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, Pedro Henry, Renato 

Vianna, Roberto Balestra, Roberto Rocha, Rommel Feijó, Santos Filho, 

Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Waldemir Moka, 

Wilson Braga e Wilson Santos; - Senadores titulares: Antero Paes de 

Barros, Antônio Carlos Valadares, Edison Lobão, Gilberto Mestrinho, 

Jonas Pinheiro, José Alencar, Lúcio Alcântara, Luiz Otávio, Luiz Pontes, 

Mauro Miranda, Moreira Mendes, Mozarildo Cavalcanti, Romero Jucá, 

Sebastião Rocha e Tião Viana; - Deputados suplentes: Alceste Almeida, 

Alexandre Santos, Antonio Palocci, Aracely de Paula, Aroldo Cedraz, B. 
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Sá, Danilo de Castro, Darcísio Perondi, Dr. Benedito Dias, Eliseu 

Moura, Fátima Pelaes, Fernando Coruja, Francisco Garcia, Gilmar 

Machado, João Almeida, João Grandão, João Henrique, João Ribeiro, 

João Tota, José Borba, José Thomaz Nonô, Júlio Semeghini, Lídia 

Quinan, Luciano Castro, Luis Barbosa, Marcus Vicente, Mário 

Negromonte, Milton Monti, Norberto Teixeira, Olímpio Pires, Pedro 

Canedo, Pedro Celso, Pedro Novais, Pompeo de Mattos, Raimundo 

Gomes de Matos, Renildo Leal, Ricardo Barros, Sérgio Barcellos e Zila 

Bezerra; - Senadores suplentes: Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, 

Hugo Napoleão e Marluce Pinto. Foi registrado o comparecimento dos 

parlamentares não integrantes da Comissão, Deputados Dr. Heleno, 

Jorge Bittar, Jorge Wilson, Philemon Rodrigues e Udson Bandeira. Foi 

registrada a ausência dos membros: - Deputados titulares: Basílio 

Villani, Freire Júnior, José Chaves, Sérgio Guerra e Vadão Gomes; e 

Senadores titulares:  Eduardo Siqueira Campos, Eduardo Suplicy, 

Luiz Estevão, Nabor Júnior, Ramez Tebet e Wellington Roberto.  

ABERTURA: Às quinze horas e trinta minutos, o Presidente, Senador 

Gilberto Mestrinho, declarou aberta a reunião, nos termos do § 4º do 

art. 32 do Regulamento Interno da Comissão. Não havendo número 

regimental para deliberação, a apreciação das Atas foi adiada. 

EXPEDIENTE: O Presidente acusou o recebimento dos seguintes 

expedientes: I - Correspondência recebida interna: 1) Ofício nº 50, de 20 

de março, remetido pelo Deputado Nilson Mourão, que justifica sua 

ausência no período de 16 a 27 de março de 2000; 2) Expediente datado 

de 22 de março de 2000, remetido pela Deputada Zila Bezerra, que 

justifica sua ausência aos trabalhos por 30 dias, a partir de 21 de 

março de 2000;  3) Ofício nº 10, de 28 de março de 2000, remetido pelo 

Presidente da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público, Deputado Jovair Arantes, que comunica sua designação para 

Presidente daquela Comissão e a designação dos Deputados Nilton 

Capixaba, Medeiros e Francisco Silva para os cargos de Primeiro, 
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Segundo e Terceiro Vices-Presidentes;  4) Ofício 24, de 29 de março de 

2000, remetido pelo Deputado Waldemir Moka, que justifica sua 

ausência aos trabalhos no período de 29 a 31 de março de 2000; 5) 

Ofício 94, de 29 de março de 2000, remetido pelo Deputado Paulo 

Mourão, que justifica sua ausência aos trabalhos pelo período de 30 

dias, a partir de 28 de março de 2000; 6) Ofício nº 57, de 30 de março 

de 2000, remetido pela Senadora Luzia Toledo, que justifica sua 

ausência aos trabalhos nos dias 04 a 06 de abril de 2000; 7) Ofício nº 

278, de 04 de abril de 2000, remetido pelo Líder do PT, Deputado 

Aloizio Mercadante, que justifica a ausência dos Deputados Adão Pretto 

e Luci Choinacki nos dias 04, 05 e 06 de abril de 2000, e do Deputado 

João Coser, no dia 04 de abril de 2000; 8) Ofício nº 159, de 05 de abril 

de 2000, remetido pelo Senador Tião Viana, que justifica sua ausência 

aos trabalhos no dia 04 de abril; 9) Ofício nº 82, de 06 de abril de 2000, 

remetido pelo Senador Romero Jucá, que justifica sua ausência nos 

dias 04 e 06 de abril de 2000; 10) Ofício nº 33, de 12 de abril de 2000, 

remetido pelo gabinete do Deputado Waldemir Moka, que justifica sua 

ausência nos dias 11 a 14 de abril de 2000; 11) Ofício nº 53, de 18 de 

abril de 2000, remetido pelo gabinete do Senador Gilberto Mestrinho, 

que justifica sua ausência aos trabalhos nos dias 17 e 18 de abril; 12) 

Ofício nº 38, de 19 de abril de 2000, remetido pelo Gabinete do 

Deputado Waldemir Moka, que justifica sua ausência nos dias 18, 19 e 

20 de abril de 2000;  13) Ofício nº 1.026, de 24 de abril de 2000, 

remetido pelo Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Michel 

Temer, que justifica a ausência do Deputado Carlos Melles no período 

de 25 de abril a 06 de maio de 2000; 14) Ofício nº 47, de 25 de abril de 

2000, remetido pelo Deputado Manoel Salviano, que encaminha a 

proposta de investimentos para ampliação das instalações físicas e 

modernização da Universidade Regional do Cariri; 15) Ofícios   nºs 18 e 

19, de 27 de abril e de 02 de maio de 2000, respectivamente, remetidos 

pelo Senador Antônio Carlos Valadares, que justifica sua ausência aos 
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trabalhos naquelas datas; 16) Ofício nº 191, de 02 de maio de 2000, 

remetido pelo Senador Tião Viana, que justifica sua ausência aos 

trabalhos no dia 17 de abril; 17) Ofício nº 113, de 02 de maio de 2000, 

remetido pelo Senador Mozarildo Cavalcanti, que justifica  sua ausência 

aos trabalhos nos dias 02, 03 e 04 de maio; 18) Ofício nº 128, de 05 de 

maio de 2000, remetido pelo Deputado Neuton Lima, que justifica sua 

ausência aos trabalhos realizados no dia 02 de maio; 19) Ofício nº 21, 

de 09 de maio de 2000, remetido pelo Senador Antônio Carlos 

Valadares, que justifica sua ausência aos trabalhos no dia 09 de maio; 

20) Ofício JM-70/164, de 08 de maio, remetido pelo Deputado Jaime 

Martins, que justifica sua ausência aos trabalhos nos dias 18 de abril, 

03 e 04 de maio de 2000; 21) Ofício 684, de 09 de maio de 2000, 

remetido pela Deputada Celcita Pinheiro, que solicita o cumprimento da 

Lei Orçamentária junto ao Ministério da Cultura, referente a crédito 

orçamentário para atendimento a bibliotecas; 22) Ofício 46, de 11 de 

maio de 2000, remetido pelo gabinete do Deputado Waldemir Moka, que 

justifica sua ausência nos dias 02 e 03 de maio; 23) Ofício nº 154, de 

12 de maio de 2000, remetido pelo Líder do Bloco PSDB/PTB, Deputado 

Aécio Neves, que indica o Deputado Sérgio Guerra como relator do 

Projeto de Lei nº 001/2000-CN, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 

2001; 24) Ofício nº 115, de 11 de maio de 2000, remetido pelo Senador 

Romero Jucá, que justifica sua ausência aos trabalhos nos dias 13, 18 

e 27 de abril e 02, 04 e 11 de maio de 2000; 25) Ofício nº 219, de 18 de 

maio de 2000, remetido pelo Senador Tião Viana, que justifica sua 

ausência aos trabalhos no dia 18 de maio de 2000. II) Correspondência 

externa recebida: 1) Avisos nºs 954 e 1.151- SGS, de 22 e 24 de março 

de 2000, respectivamente, remetidos pelo Presidente da Primeira 

Câmara do Tribunal de Contas da União, Ministro Humberto Souto, que 

encaminham cópia da Decisão nº 52/2000, adotada por aquela Corte de 

Contas, bem como dos respectivos Relatório e Voto que a fundamentam, 

relativos ao levantamento de auditoria nas obras do entroncamento das 
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Rodovias Fernão Dias, Régis Bittencourt e Via Dutra (BR 381/116/SP); 

2) Avisos nºs 982 e 1.1011-SGS, de 22 e 24 de março de 2000, 

respectivamente, remetidos pelo Presidente da Primeira Câmara do 

Tribunal de Contas da União, Ministro Humberto Souto, que 

encaminham cópia da Decisão nº 53/2000, adotada por aquela Corte de 

Contas, bem como dos respectivos Relatório e Voto que a fundamentam, 

relativos ao levantamento de Auditoria nas obras de construção do 

Presídio Feminino Dr. Auri Moura Costa, no município de Aquiraz, no 

Estado do Ceará; 3) Aviso nº 229 - GP, de 23 de março de 2000, 

remetido pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Iram 

Saraiva, que encaminha informações referentes a processos apreciados 

por aquele Tribunal, em que foram analisadas as obras da BR-040 - 

Belo Horizonte/Sete Lagoas/Trecho Curvelo acesso ao Ceasa e BR-242 - 

Peixe/Paranã/Taguatinga-TO, em atendimento ao art. 92 da LDO para 

2000; 4) Aviso nº 1.133 - SGS, de 24 de março de 2000, remetido pelo 

Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Iram Saraiva, que 

encaminha cópia da Decisão nº 182/2000, adotada por aquela Corte de 

Contas, bem como do Relatório e Voto que a fundamentam, referente ao 

levantamento de auditoria nas obras inacabadas da Adutora do 

Agreste/Trairi  e de 3 unidades hospitalares no Município de Natal 

(Hospital Terciário, Unidade Mista de Igapó e Unidade Mista de Capim 

Macio), no Estado do Rio Grande do Norte; 5) Aviso nº 1.150, de 24 de 

março de 2000, remetido pelo Presidente do Tribunal de Contas da 

União, Ministro Iram Saraiva, que encaminha cópia da Decisão nº 

166/2000, adotada pelo TCU, bem como dos Relatório e Voto que a 

fundamentam, referente ao Relatório de Inspeção para apurar fatos 

denunciados, sobre possíveis irregularidades nos empreendimentos 

“Programa de lotes Urbanizados e saneamento e interceptores de esgoto 

no município de Bauru/SP”; 6) Avisos nºs 1.252 e 1.287 - SGS, ambos 

de 29 de março de 2000, remetidos pelo Presidente da Primeira Câmara 

do Tribunal de Contas da União, Ministro Humberto Souto, que 
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encaminham cópia da Decisão nº 65/2000, adotada pelo Tribunal, bem 

como dos  Relatório e Voto que a fundamentam, referente à auditoria 

realizada no Centro Federal de Educação Tecnológica do Rio de Janeiro; 

7) Ofício nº 50, de 29 de março de 2000, remetido pelo Presidente do 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região do Estado de São Paulo, 

Juiz  Floriano Vaz Silva, que encaminha lista das despesas básicas 

daquele Tribunal, com o intuito de que os valores inicialmente previstos 

no Orçamento para 2000 sejam recompostos; 8) Aviso nº 1.319 - SGS, 

de 31 de março de 2000, remetido pelo Presidente em exercício da 2ª 

Câmara do Tribunal de Contas da União, Ministro Bento José Bugarin, 

que encaminha cópia do Acórdão 136/2000 e da Decisão nº 56/2000, 

aprovada e adotada pelo Tribunal, bem como o  Relatório e Voto que a 

fundamentam, relativos à auditoria realizada no INMETRO - Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial; 9) Aviso 

nº 2053 - SGS, de 14 de abril  de 2000, remetido pelo Presidente do 

Tribunal de Contas da União, Ministro Iram Saraiva, que encaminha 

cópia da Decisão nº 276/2000, aprovada e adotada pelo Tribunal, bem 

como o Relatório e  Voto que a fundamentam, relativo à auditoria 

realizada no DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, 

obra de adequação do trecho da divisa GO/MG - divisa MG/SP - trecho 

do Km 73 a km 95; 10) Aviso nº 2070 - SGS, de 14 de abril de 2000, 

remetido pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Iram 

Saraiva, que encaminha cópia da Decisão nº 276/2000, aprovada e 

adotada pelo Tribunal, bem como dos Relatório e  Voto que a 

fundamentam, relativo à auditoria realizada no Ministério das Relações 

Exteriores - Embaixada do Brasil em Kuala Kumpur, Cingapura, 

Bangkok e Nova Delhi; 11) Aviso nº 2.322-SGS, de 28 de abril de 2000, 

remetido pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Iram 

Saraiva, que encaminha cópia da Decisão nº 339/2000, relativo ao 

relatório de auditoria nas obras de restauração da BR-393/RJ; 12) 

Aviso nº 289-GP, de 28 de abril de 2000, remetido pelo Presidente do 
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Tribunal de Contas da União, Ministro Iram Saraiva, referente ao Ofício 

nº P-074, da Presidência da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 

Públicos e Fiscalização, de 14 de junho de 1999, que apresenta 

informações relativas aos trabalhos de auditorias realizados nas áreas 

sugeridas, do qual constam órgãos e entidade auditadas, número dos 

processos e situação atual dos mesmos. Indaga, ainda, a respeito de 

sugestões sobre outros trabalhos que possam ser incluídos na 

programação de auditorias para o semestre seguinte; 13) Aviso nº 828, 

de 11 de maio de 2000, remetido pelo  Dr. Pedro Parente, Chefe da Casa 

Civil da Presidência da República, que em resposta ao Ofício nº 24, de 

02 de maio, desta Presidência, encaminha cópia do relatório de 

avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício, 

correspondente ao 4º trimestre de 1999, e informa que foi enviado ao 

Senado Federal em 09 de maio do corrente exercício; 14) Mensagem nº 

412, da Presidência da República, que encaminha o relatório sobre a 

execução do Plano Plurianual correspondente a 1999 ao Congresso 

Nacional; 15) Mensagem nº 413, da Presidência da República, que 

encaminha ao Senado Federal, nos termos do parágrafo 3º do art. 18 da 

Lei nº 9.811, de 28 de julho de 1999, o relatório de avaliação do 

cumprimento das metas referentes ao mês de março último, 

acompanhado da metodologia utilizada para a apuração do resultado 

primário do Governo Federal; 16) Mensagem nº 414, da Presidência da 

República, que encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do 

parágrafo 3º do art. 9º da Lei 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, o 

relatório com o Resultado do Tesouro Nacional, onde pode ser 

constatado o cumprimento da meta do exercício de 1999, acompanhado 

da metodologia utilizada para a apuração do resultado primário; 17) 

Ofício nº 364, de 08 de maio de 2000, remetido pelo Dr. Antônio Carlos 

Flores de Moraes, Conselheiro-Presidente do Tribunal de Contas do 

Município do Rio de Janeiro, que encaminha o relatório das atividades 

desenvolvidas naquela Corte de Contas no ano de 1999. O Presidente 
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anunciou o envio, pelo Tribunal de Contas da União, de cópia de 

Decisões referentes às seguintes obras, em conformidade com o 

disposto nos Decretos Legislativos nºs 01, 02, 03 e 04/99-CN: 1) BR - 

174/RR - Divisa AM/RR - Marco BV-8 (Decreto Legislativo nº 01/99-

CN); 2) Implantação do Sistema de Belo Horizonte - Trecho Calafate - 

Barreiro (Decreto Legislativo nº 02/99-CN); 3) Construção da Adutora 

Trairi - RN (Decreto Legislativo nº 03/99-CN); 4) Construção do 

Terminal de Minério, Gusa e Produtos Siderúrgicos no Porto de Sepetiba 

(Decreto Legislativo nº 04/99-CN). Em obediência ao disposto no inciso 

I, do art. 1º, do Decreto Legislativo nº 08/99-CN, que autoriza a 

execução orçamentária da dotação consignada no Orçamento Fiscal da 

União para 1999, do subprojeto  BR - 342/MG - Araçuaí - Salinas, o 

Presidente da República, através da Mensagem nº 257/2000-CN 

(Mensagem  273/2000, na origem), encaminha a esta Comissão cópia 

do "Comparativo entre os preços unitários atuais praticados pelo 

DER/MG e os da empresa contratada", bem como do "Relatório Técnico 

de Aferição de Preços". III) Projeto recebido: Projeto de Lei nº 01/2000 - 

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2001, com o seguinte cronograma 

de tramitação estabelecido: 1. Leitura na Sessão do Senado Federal: 

17/04/2000; 2. Distribuição de avulsos: até 22/04/2000; 3. Realização 

de audiências públicas: 29/04/2000; 4. Apresentação de Emendas na 

Comissão: de 23/04 a 15/05/2000, pois o prazo foi alterado; 5. 

Publicação das emendas: até 19/05/2000;  6. Parecer do Relator: até 

02/06/2000; 7. Discussão e Votação do Parecer e das Emendas: de 09 

a 16/06/2000; e 8. Encaminhamento do Parecer da Comissão à Mesa 

do CN: até 16/06/2000. O Presidente informou que através do Ofício nº 

30,  datado de 16 de maio, ele designou o Deputado Sérgio Guerra 

(PSDB/PE) para o cargo de relator do Projeto de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para 2001. ORDEM DO DIA: Item único: Apreciação do 

Relatório Final apresentado ao Projeto de Lei nº 19/99-CN - Plano 

Plurianual de 2000 a 2003. Relator-Geral: Deputado Renato Vianna. 
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Embora não havendo número regimental para deliberação, o Presidente 

comunicou que o Relator-Geral faria a apresentação do Relatório Final. 

O Relator-Geral informou que o Relatório havia sido aprovado no 

Colegiado de Relatores Adjuntos e fez a sua apresentação. Informou, 

ainda, que havia elaborado um Adendo com retificações e que o mesmo 

estava sendo reproduzido para posterior distribuição aos 

parlamentares.  Finalizada a leitura, o Deputado Alberto Goldman 

solicitou prazo para análise da matéria. O Deputado João Fassarella  fez 

questão de ordem acerca da votação dos Relatórios Setoriais Adjuntos 

na Comissão. O Relator-Geral informou que os mesmos seriam 

apreciados individualmente. O Presidente convocou os membros do 

Colegiado de Representantes das Lideranças a participarem de reunião 

com o Relator-Geral. Os trabalhos foram suspensos às dezesseis horas 

e cinqüenta e nove minutos. Às dez horas e trinta e cinco minutos do 

dia vinte e quatro do mesmo mês, o Presidente deu continuidade à 

reunião. Havendo quorum para deliberação, o Presidente anunciou a 

apreciação das Atas das seguintes Reuniões: Segunda Reunião 

Ordinária, realizada nos dias 8, 9, 10 e 16 de fevereiro de 2000; 

Primeira Reunião Extraordinária, realizada nos dias 21, 22, 23, 28 e 30 

de março de 2000 e da Reunião para apreciação da Proposta de 

Relatório Final do Plano Plurianual para o período de 2000 a 2003 no 

Colegiado de Relatores Adjuntos. Havendo concordância do Plenário, foi 

dispensada a leitura das Atas por terem sido distribuídas previamente. 

Não havendo discussão, e conforme o estabelecido na alínea “f” do art. 

9º do Regulamento Interno da Comissão, o Presidente declarou as Atas 

aprovadas. O Deputado Sérgio Miranda teceu comentários acerca do 

Decreto de Contingenciamento ao Orçamento para 2000, e, em seguida, 

fez requerimento verbal solicitando que seja convidado o Ministro de 

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, Dr. Martus Tavares, para 

prestar esclarecimentos acerca desta matéria. O Deputado Alberto 

Goldman manifestou-se favorável e propôs que, na mesma data, fossem 
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prestados esclarecimentos quanto ao Decreto de Contingenciamento, 

sendo seguido pelos Deputados João Leão, Armando Abílio e João 

Fassarella. O Deputado Santos Filho formulou questão de ordem 

solicitando  de que não haja vetos no Plano Plurianual para o período de 

2000 a 2003. O Relator-Geral discorreu sobre o assunto e solicitou ao 

Presidente a demarcação de prazo para apreciação do seu Relatório 

Final. O Presidente comunicou que o início da discussão do Relatório 

Final e do prazo para apresentação de destaques se dariam na terça-

feira seguinte, 30 de maio. O Deputado João Fassarella sugeriu que 

fosse feita análise mais acurada do critério. Os Deputados João Leão e 

Virgílio Guimarães comentaram o assunto. O Presidente comunicou 

que, conforme acordo consensual do Plenário, foi acertada a formulação 

de convite ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

Dr. Martus Tavares, para comparecimento no Plenário da Comissão, 

com vistas a prestar esclarecimentos acerca do Decreto de 

Contingenciamento ao Orçamento para 2000 e do Projeto de Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para 2001, após a apreciação do Relatório 

Final apresentado ao Plano Plurianual para o período de 2000 a 2003. 

Os trabalhos foram suspensos às onze horas e trinta e seis minutos.  Às 

quinze horas e trinta e cinco minutos do dia trinta de maio, o 

Presidente deu continuidade à reunião e fez a leitura dos seguintes 

expedientes: I -  Correspondência interna recebida: Ofício nº 57, de 24 

de maio, remetido pelo gabinete do Deputado Waldemir Moka, que 

justifica sua ausência aos trabalhos nos dias 03 e 04 de maio de 2000; 

II - Correspondência externa recebida: 1) Ofício nº 214, de 22 de maio 

de 2000, remetido pelo Juiz Tourinho Neto, Presidente do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região, que solicita informações relativas aos 

critérios adotados no procedimento de cortes dos valores referentes ao 

pagamento de precatórios da União do exercício de 2000 e 

discriminação dos que foram excluídos do Orçamento. Solicita, ainda, o 

envio de lista dos precatórios de entidades de direito público que foram 
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cancelados pela Comissão;  2) Aviso nº 3090-SGS, de 26 de maio de 

2000, remetido pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, 

Ministro Iram Saraiva, que encaminha cópia da Decisão nº 427/2000, 

adotada pelo Tribunal, bem como o Relatório e Voto que a 

fundamentam, referente ao  Relatório de levantamento de auditoria nas 

obras de restauração da BR 163/PA, Divisa MT/PA - Santarém. Em 

seguida, apesar do consenso formado na última reunião acerca da 

convocação do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, Dr. Martus Tavares, o Presidente informou aos membros que 

submeteria ao Plenário o Requerimento nº 05/2000, de autoria dos 

Deputados José Priante e Eunício Oliveira, com vistas a formalizar a 

convocação. Questionado acerca da data prevista para o 

comparecimento do Ministro na Comissão, o Presidente informou que 

isto seria após a aprovação do Plano Plurianual para o período de 2000 

a 2003. Os Deputados João Leão, Armando Abílio e Alberto Goldman 

discutiram o assunto. O Deputado João Leão propôs que o termo 

convocação fosse alterado para convite. Os Deputados João Coser e 

Santos Filho manifestaram-se contra. Em votação, o Requerimento foi 

aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal. O Deputado João Coser fez declaração 

de voto. Requerimento nº 06/2000, de autoria do Senador Jáder 

Barbalho, que solicita a convocação do Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, Dr. Martus Tavares, para prestar 

esclarecimentos sobre o Decreto nº 3.474, de 28/05/00. Tendo em vista 

a aprovação do Requerimento nº 05/2000, apresentado para votação no 

item anterior sobre a mesma matéria, este Requerimento ficou 

prejudicado. Requerimento nº 07/2000, de autoria do Deputado Geddel 

Vieira Lima, que solicita a convocação do Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, Dr. Martus Tavares, para prestar 

esclarecimentos sobre o Decreto nº 3.474, de 28/05/00. O 

Requerimento foi prejudicado tendo em vista a aprovação do 
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Requerimento nº 05/2000. Requerimento nº 08/2000, do Senador Tião 

Viana, que solicita a designação de relatores para os subtítulos a que se 

refere o art. 5º, § 1º, da Lei 9.969, de 11/05/00 (Lei Orçamentária para 

2000), a fim de apreciar as informações a serem remetidas pelos órgãos 

responsáveis, nos termos do art. 5º, § 2º da mesma Lei. Não houve 

discussão. Em votação, o Requerimento foi aprovado por unanimidade 

nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. O 

Presidente informou que os relatores serão designados oportunamente. 

O Presidente anunciou o início do debate acerca do Relatório Final 

apresentado ao Projeto de Lei do Plano Plurianual, bem como do prazo 

para apresentação de destaques. Discutiram a matéria os Deputados 

Virgílio Guimarães, João Fassarella, João Leão, Laura Carneiro, Iberê 

Ferreira, Armando Abílio, Sérgio Guerra, João Coser, Jorge Bittar, 

Giovanni Queiroz, José Lourenço, Sérgio Miranda, Félix Mendonça, 

Carlito Merss, Osvaldo Coêlho e Alberto Goldman. O Deputado Pedro 

Novais solicitou ao Relator-Geral que manifestasse seu posicionamento 

acerca do adensamento das Áreas no seu Relatório Final. Os Deputados 

João Leão, João Fassarella e Santos Filho discutiram o assunto. Às 

dezessete horas  e quarenta e quatro minutos, o Presidente transferiu a 

condução dos trabalhos ao Terceiro Vice-Presidente, Deputado João 

Coser, retomando-a às dezoito horas e dois minutos. O debate e o prazo 

para apresentação de destaques foram encerrados. O Deputado Alberto 

Goldman fez proposta no sentido de que fosse estabelecido no 

Substitutivo que as despesas correntes e as despesas de capital sejam 

detalhadas apenas nos programas e agregadas nas ações. O Presidente 

comunicou que resolveria esta questão na reunião a ser realizada no dia 

seguinte.  Às dezenove horas e dez minutos, a reunião foi suspensa, de 

acordo com o estabelecido no parágrafo primeiro do art. 46 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados. Às dez horas e trinta e cinco 

minutos do dia trinta e um de maio, o Terceiro Vice-Presidente no 

exercício da Presidência, Deputado João Coser, reabriu os trabalhos, 
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suspendendo-os em seguida. Às onze horas e quarenta e sete minutos 

do mesmo dia, o Presidente deu continuidade à reunião e fez a leitura 

do Requerimento do Deputado Pedro Novais, que solicita que a 

conclusão do Relatório Final fosse apreciada em separado pelo Plenário 

da Comissão, nos termos aprovados pelo Colegiado de Relatores 

Adjuntos do Plano Plurianual. Em votação, o Requerimento foi 

aprovado na representação da Câmara dos Deputados; e, por 

unanimidade, na representação do Senado Federal. Requerimento do 

Deputado Pedro Novais solicitando que, conforme decisão do Colegiado 

de Relatores Adjuntos, que a Comissão se posicione pelo adensamento 

ou não de todas as ações que sejam subtítulos orçamentários. Em 

votação, o Requerimento foi aprovado contra o voto do Deputado 

Antônio Carlos Konder Reis na representação da Câmara dos 

Deputados; e, por unanimidade, na representação do Senado Federal. O 

Presidente respondeu à questão de mérito formulada pelo Deputado 

Alberto Goldman no dia anterior, quando ele propôs que fosse 

estabelecido no Substitutivo que as despesas correntes e despesas de 

capital fosem detalhadas apenas nos programas e agregadas nas ações. 

Os Deputados João Coser, João Fassarella e Giovanni Queiroz 

discutiram o assunto. O Deputado Sérgio Miranda manifestou-se 

contra. Em votação, a proposta foi aprovada contra o  voto do Deputado 

Sérgio Miranda na representação da Câmara dos Deputados; e, por 

unanimidade, na representação do Senado Federal. Em seguida, o 

Relator-Geral apresentou proposta solicitando autorização para 

elaborar emendas de Relator para criação de mais uma ação em cada 

mesoregião e para alterar o título do programa "desenvolvimento 

integrado e sustentável da Região fronteira do Mercosul" para 

"programa desenvolvimento integrado e sustentável da Região grande 

fronteira do Mercosul". Em votação, a proposta foi aprovada por 

unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal. O Presidente anunciou a votação do Relatório Final. 
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Fizeram encaminhamento de votação: Deputado João Coser, pelo PT: 

contra; Deputado Santos Filho, pelo PFL: favorável; Deputado Giovanni 

Queiroz, pelo PDT: contra; Deputado João Leão, pelo PSDB: favorável; 

Deputado Pedro Novais, pelo PMDB: favorável; Deputado Sérgio 

Miranda, pelo Bloco PcdoB/PSB: contra e Deputado Alberto Goldman, 

pela Liderança do Governo: favorável. Em votação, o Relatório Final 

referente à parte geral (texto da lei do Substitutivo) e à parte do Adendo 

foi aprovado contra os votos dos Deputados João Coser, João 

Fassarella, Jorge Bittar, Sérgio Miranda, Fernando Marroni, Virgílio 

Guimarães, Ben-Hur Ferreira, Gonzaga Patriota, Giovanni Queiroz e 

Aírton Dipp na representação da Câmara dos Deputados; e, por 

unanimidade, na representação do Senado Federal. Em votação, o 

Relatório Final referente à Área Temática I - Poderes do Estado e 

Representação, modificado pelo Adendo, RESSALVADOS os destaques 

foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal. Em votação, o Relatório Final referente 

à Área Temática II - Justiça e Defesa, modificado pelo Adendo, 

RESSALVADOS os destaques foi aprovado por unanimidade nas 

representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Em 

votação, o Relatório Final referente à Área Temática III - Fazenda e 

Desenvolvimento, modificado pelo Adendo,  RESSALVADOS os 

destaques, foi aprovado por unanimidade nas representações da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Em votação, o Relatório 

Final referente à Área Temática IV - Agricultura e Política Fundiária, 

modificado pelo Adendo, RESSALVADOS os destaques, foi aprovado por 

unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal. Em votação, o Relatório Final referente à Área Temática 

V - Infra-estrutura, com a aprovação da preliminar de que os 

programas serão detalhados a nível de subtítulo, modificado pelo 

Adendo, RESSALVADOS os destaques, foi aprovado por unanimidade 

nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Em 
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votação, o Relatório Final referente à Área Temática VI - Educação, 

Cultura, Ciência e Tecnologia, modificado pelo Adendo, 

RESSALVADOS os destaques, foi aprovado por unanimidade nas 

representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Em 

votação, o Relatório Final  referente à Área Temática VII - Saúde, 

modificado pelo Adendo, RESSALVADOS os destaques, foi aprovado por 

unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal. Em votação, o Relatório Final referente à Área Temática 

VIII - Previdência e Assistência Social, modificado pelo Adendo, 

RESSALVADOS os destaques, foi aprovado por unanimidade nas 

representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Em 

votação, o Relatório Final referente à Área Temática IX - Integração 

Nacional, Meio Ambiente, Desporto e Turismo, com a aprovação da 

preliminar de que os programas serão detalhados a nível de subtítulos, 

modificado pelo Adendo, RESSALVADOS os destaques, foi aprovado por 

unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal. Em votação, o Relatório Final referente à Área Temática 

X - Planejamento e Desenvolvimento Urbano, modificado pelo 

Adendo, RESSALVADOS os destaques, foi aprovado por unanimidade 

nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Às 

doze horas e quarenta e um minutos, os trabalhos foram suspensos. Às 

dez horas e cinqüenta e sete minutos do primeiro dia do mês de junho 

do mesmo ano, o Presidente deu prosseguimento à reunião e informou 

que a lista com o parecer aos destaques estava sendo reproduzida. O 

Deputado Armando Abílio propôs que a votação dos destaques fosse em 

bloco e obteve acolhimento do Relator-Geral. O Presidente esclareceu 

que a votação dos destaques seria em bloco, de acordo com o tipo de 

parecer. O Relator-Geral teceu suas considerações finais. O Deputado 

João Leão fez proposta de alocar cem milhões de reais para as quatorze 

mesoregiões. O Relator-Geral acataria, assim decidindo o Plenário. O 

Deputado Pedro Novais manifestou-se favorável. O Deputado Alberto 



 
 
CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

 

 16 

Goldman discorreu sobre a Área de Educação.  Às onze horas e 

quarenta minutos os trabalhos foram suspensos.  Às onze horas e 

cinqüenta e cinco minutos do mesmo dia, os trabalhos foram 

reiniciados.  O Deputado João Leão fez proposta no sentido de retirar 

15 milhões dos seus recursos e alocar no Programa de Desenvolvimento 

Integrado e Sustentável da Região da Chapada das Mangabeiras e  

Programa de Desenvolvimento Integrado e Sustentável da Região do 

Xingó. O Deputado Jorge Bittar solicitou que fossem feitas retificações 

nos seguintes destaques: 252 - autor da emenda: Deputado Jorge Bittar 

e não da Deputada Laura Carneiro; 262 - autoria: Deputados Jorge 

Bittar e Laura Carneiro; e 284 - Unidade da federação: Rio de Janeiro e 

não Rondônia. A seguir, o Presidente anunciou a votação das seguintes 

matérias: 1) Destinação de 18 milhões para a Ilha de São Luís através 

de emenda de relator já existente. Em votação, a proposta foi aprovada 

por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal. 2) Proposta de destinação de 430 milhões para a Área 

de Educação, através da elaboração de emenda de relator. Em votação, 

a proposta foi aprovada por unanimidade nas representações da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3) Remanejamento de 15 

milhões de recursos destinados às emendas do Deputado João Leão, 

sendo 12 milhões para o Programa de Desenvolvimento Integrado e 

Sustentável da Região da Chapada das Mangabeiras e 3 milhões para o 

Programa de Desenvolvimento Integrado e Sustentável da Região do 

Xingó. Em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade nas 

representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. A 

seguir, o Presidente colocou em votação a proposta de votação dos 

destaques em bloco por tipo de parecer, excetuando-se os destaques ao 

texto da lei. Em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade nas 

representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. - 

Apreciação dos destaques: 1) Destaques com parecer do Relator-Geral 

pela prejudicialidade: 2, 3, 37, 38,39, 40, 45, 46, 50, 71, 75, 79, 85, 89, 
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90, 91, 93, 94, 104, 105, 107, 110,118, 127, 129, 134, 135, 136, 137, 

143, 144, 145, 150, 154, 155, 157, 160, 162, 165, 167, 168, 178, 180, 

185 a 191, 198, 206 a 208, 210, 211, 214, 215, 217, 218, 219, 221, 

223, 227, 228, 229, 244, 245, 246, 253, 254, 255, 256, 260, 275, 279, 

285, 288, 291, 296, 303, 307, 308, 310, 311, 317, 319, 321, 323 a 325, 

329, 331, 335 a 339, 342, 346, 348, 353, 355, 359, 360 a 365, 385, 

387, 401, 408, 409, 412, 413, 416, 417, 419, 429, 430, 435, 436, 437, 

439, 440, 443, 444, 454, 456, 461, 467, 472 a 474, 477, 487, 488, 493, 

494, 505, 508, 509, 511, 512, 513, 515 a 517, 519, 520, 522, 531, 546, 

554, 556, 558, 559, 563, 565, 574, 589, 590, 598, 600, 601, 604, 605, 

609, 614, 615, 620, 624, 627, 628, 632, 633, 636, 641, 644, 645 e 651. 

2) Destaques com parecer do Relator-Geral pela aprovação: 6 a 8, 10, 

11, 18, 34, 35, 63, 96, 119, 169, 170, 175, 304, 397, 398, 404, 579, 

581, 582, 584, 586, 626 e 629. Em votação em bloco, os destaques 

foram aprovados por unanimidade nas representações da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal. 3) Destaques com parecer do Relator-

Geral pela aprovação parcial: 1, 4, 9, 12 a 14, 16, 17, 19, 20, 22 a 32, 

36, 41, 43, 44, 47, 48, 51, 52, 55, 56, 58 a 61, 64 a 70, 72, 73, 74, 76, 

77, 78, 80 a 84, 86, 87, 88, 92, 95, 97, 98 a 101, 103, 106, 108, 109, 

111, 112, 113, 115, 116, 117, 122 a 124, 126, 130, 151 a 153, 161, 

163, 164, 166, 171 a 174, 176, 177, 179, 192 a 197, 199, 200, 205, 

209, 212, 213, 220, 226, 230, 231, 233, 235, 239, 241 a 243, 247 a  

252,  257 a 259, 261 a 269, 271, 274, 276, 277, 278, 280 a 284, 286, 

287, 292, 293, 294, 295, 297, 299, 300, 305, 306, 309, 313, 315, 316, 

318, 326, 333, 343, 344, 345, 366, 367, 368, 382, 383, 388, 389, 391, 

393, 394, 395, 399, 400, 402, 403, 405, 406, 407, 418, 420, 421, 422, 

423, 424 a 427, 428, 431 a 434, 462 a 466, 468, 469, 475, 476, 478, 

479, 480, 481, 482, 483, 489, 490, 491, 495, 496, 497 a 501, 504, 506, 

507, 510, 523, 524, 526, 527, 528, 547, 548, 549, 551, 552, 557, 560 a 

562, 564, 564, 567 a 573, 575, 576, 577, 578, 580, 583, 585, 587, 588, 

591, 592, a 597, 602, 607, 608, 610 a 613, 616 a 619, 622, 625, 630, 
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631, 634, 639, 640, 642, 643, 646 a 650 e 652. Em votação em bloco, 

os destaques foram aprovados por unanimidade nas representações da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 4) Destaques com parecer 

do Relator-Geral pela rejeição: 5, 15, 21, 33, 42, 49, 53, 54, 57, 62, 102, 

114, 120, 121, 125, 128, 131 a 133, 138 a 142, 146 a 149, 158, 159, 

181 a 184, 201 a 204, 216, 224, 225, 232, 234, 236 a 238, 240, 270, 

272, 273, 289, 290, 298, 301, 302, 312, 320, 322, 327, 328, 330, 332, 

334, 340, 341, 347, 349, 350, 351, 352, 354, 356 a 358, 369 a 381, 

384, 386, 390, 392, 396, 410, 411, 414, 415, 438, 441, 442, 445 a 453,  

455, 457 a 460, 470, 471, 484 a 486, 492, 502, 503, 514, 518, 521, 

525, 529, 530, 532 a 545, 550, 553, 555, 566, 599, 603, 606, 621, 623, 

635, 637 e 638. Em votação, o parecer pela rejeição dos destaques foi 

aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal. - Destaques apresentados ao texto da 

lei: 1) Destaque 62, do Deputado Alberto Goldman. Parecer do Relator-

Geral: pela aprovação. Em votação, o destaque foi aprovado por 

unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal. 2) Destaque 63, do Deputado Alberto Goldman. Em 

votação, o destaque foi aprovado por unanimidade nas representações 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3) Destaque 302, do 

Deputado João Coser. Prejudicado pela ausência do autor. 4) Destaque 

369, do Deputado João Fassarella. Prejudicado pela ausência do autor. 

5) Destaque 371, do Deputado João Fassarella. Prejudicado pela 

ausência do autor. 6) Destaque 374, do Deputado João Fassarella. 

Prejudicado pela ausência do autor. 7) Destaque 384, do Deputado 

João Coser. Prejudicado pela ausência do autor.  O Presidente 

submeteu ao Plenário o requerimento do Deputado Waldemir Moka 

para inclusão em extrapauta da apreciação da matéria constante da 

Pauta 05/2000. Em votação, o Requerimento foi aprovado por 

unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal. PAUTA Nº 05/2000. Relatório sobre a autorização da 
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execução orçamentária do subprojeto 16.090.0563.1560.0016 - 

Recuperação dos Molhes do Porto de Rio Grande - RS, listado no 

Quadro II anexo à Lei  nº 9.789, de 23/02/99. (Mensagem nº 07/2000). 

Relator: Deputado Waldemir Moka. Voto: pela prejudicialidade da 

autorização da execução orçamentária e arquivamento das justificativas 

apresentadas pelo Ministério dos Transportes. Não houve debate. Em 

votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade, com o conseqüente 

arquivamento do processo por unanimidade nas representações da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Os Deputados João Leão, 

Laura Carneiro e Darcísio Perondi teceram comentários enaltecedores 

ao Relator-Geral. ENCERRAMENTO: O Presidente encerrou a reunião, 

às doze horas e quarenta e seis minutos e, para constar, eu, Myrna 

Lopes Pereira, Secretária, lavrei a presente Ata, que, após a sua 

aprovação, será assinada pelo Presidente e encaminhada para 

publicação no Diário do Congresso Nacional – Sessão Conjunta. Os 

trabalhos foram gravados e, após traduzidos, integrarão esta Ata. 

Senador GILBERTO MESTRINHO. Presidente. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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